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O presente estudo visa analisar a atuação do Ministério Público em relação à 
tutela dos direitos transindividuais, especificamente na ação civil pública. Parte-
se do estudo da tutela dos direitos coletivos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos no Brasil, exemplificando-se situações em que esses estão 
presentes, para que seja possível o entendimento de sua aplicação na ação 
civil pública. Ademais, traz-se à luz o cabimento desta ação, assim como a 
importância do surgimento da Constituição de 1988 e do Código de Defesa do 
Consumidor e os reflexos trazidos por esses para o aumento do rol de proteção 
da ação em comento. Outrossim, observa-se quais são os legitimados para a 
propositura da ação estudada, evidenciando que o parquet é o mais atuante e 
detém legitimidade ativa para o ajuizamento das ações que versam sobre 
direitos individuais homogêneos. Depreende-se, nesse sentido, a relevância do 
estudo desta ação, assim como o fenômeno de judicialização coletiva de 
demandas, na medida em que traz repercussões quanto à coisa julgada e à 
litispendência e funciona como instrumento de promoção da cidadania.  
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